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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

35600.000245/2007-37

Voluntario
2301-003.553 — 3" Camara /1" Turma Ordinaria
18 de junho de 2013
CONTRIBUICAQ PREVIDENCIARIA
LOURIVAL FIEDLER
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/03/1990 a 31/12/1997

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. RESTITUICAO.
PARCELAMENTO REFIS. DECADENCIA.

O prazo para restituicdo de contribui¢do social indevida, no dmbito do
REFIS, ¢ de cinco anos, contados do pedido de devolucao dos pagamentos da
parcelas. Verificado pagamento de parcela relativa a competéncia decadente,
no periodo nao atingido pela prescricao, cabivel a repeticdo do indébito.
Comprovado o encargo econdomico suportado pelo interessado, ex-socio,
mediante dagdo em pagamento, cabe o deferimento da restituicdo pleiteada.

FORMA DE COMPENSACAO/ABATIMENTO

Devera, para fins de devolucao/abatimento, o pagamento recair
primeiramente sobre os valores devidos e ndo abarcados pela decadéncia,
inseridos no REFIS e, posteriormente, quitado integralmente o devido, os
pagamentos deverdo recair sobre as verbas indevidas a serem restituidas no
processo. A decadéncia ¢ forma de extingdo do crédito tributdrio e ndo ha
como exigir pagamento de contribuicdo sobre exigéncias decaidas.

LEGITIMIDADE DO RECORRENTE

A legitimidade do recorrente foi objeto de decisdo, transitada em julgado, o
que impede rediscussao da matéria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado: I) Por voto de qualidade: a) em dar

provimento ao recurso, para que o abatimento das parcelas recaia, primeiramente, sobre os
valores devidos, ndo abrangidos pela decadéncia do direito de exigir do Fisco, contidos no
REFIS e, depois de quitado integralmente o devido, os pagamentos recaiam sobre as verbas
indevidas, a serem restituidas no processo, conforme a restitui¢do definida, nos termos do voto
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 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO. 
 Constatada a existência de obscuridade, omissão ou contradição em acórdão exarado pelo Carf, devem ser acolhidos embargos de declaração visando a saná-las.
 AUSÊNCIA DE RECURSO VOLUNTÁRIO. ANULAÇÃO DO ACÓRDÃO DE RECURSO VOLUNTÁRIO.
 Anula-se o acórdão de recurso voluntário quando não há recurso a ser apreciado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado: I) Por unanimidade de votos: a) em acolher os embargos, nos termos do voto do Relator; b) acolhidos os embargos, em anular o acórdão recorrido, nos termos do voto do Relator. 
 João Bellini Júnior � Presidente e redator ad hoc na data de formalização do acórdão. 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Marcelo Oliveira, Wilson Antonio de Souza Corrêa, Daniel Melo Mendes Bezerra, Cleberson Alex Friess, Natanael Vieira Dos Santos e Manoel Coelho Arruda Junior.
 
  Conselheiro João Bellini Júnior
Para registro e esclarecimento, consigno que, pelo fato do conselheiro Wilson Antonio de Souza Corrêa, relator original, ter deixado o CARF antes de sua formalização, fui designado ad hoc para fazê-lo.
Esclareço que o conselheiro não depositou nos sistema do CARF nem relatório nem voto.
Feito o registro.
Tratam-se de embargos de declaração opostos pela PGFN em face do Acórdão n° 2301-003.553, uma vez que não há recurso voluntário em julgamento.
É o relatório.
 Conselheiro João Bellini Júnior
Para registro e esclarecimento, consigno que, pelo fato do conselheiro Wilson Antonio de Souza Corrêa, relator original, ter deixado o CARF antes de sua formalização, fui designado ad hoc para fazê-lo.
Esclareço que o conselheiro não depositou nos sistema do CARF nem relatório nem voto.
Feito o registro.
Não havendo recurso voluntário a ser julgado, deve ser anulado o Acórdão n° 2301-003.553.
CONCLUSÃO
Diante do acima exposto, voto por acolher os embargos e por anular o Acórdão n° 2301-003.553.
ASSIM VOTOU O CONSELHEIRO NA SESSÃO DE JULGAMENTO.

João Bellini Júnior
Redator ad hoc na data da formalização do acórdão.
  



do Relator. Vencidos os Conselheiro Bernadete de Oliveira Barros, Manoel Coelho Arruda
Janior e Mauro José Silva, que negavam provimento ao recurso nesta questao; II) Por maioria
de votos: a) em reconhecer o direito a restituicdo das parcelas pagas ap6s a data de 20/03/2003,
nos termos do voto do Relator. Vencido o Conselheiro Wilson Anténio de Souza Correa, que
reconhecia o direito integral a restitui¢do; III) Por unanimidade de votos: a) em reconhecer a
legitimidade do recorrente, nos termos do voto do Relator.

Jodo Bellini Junior — Presidente e redator ad hoc na data de formalizacao do
acordao.

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Marcelo Oliveira,
Bernadete de Oliveira Barros, Damido Cordeiro de Moraes, Mauro José Silva, Manoel Coelho
Arruda Junior e Wilson Antonio de Souza Corréa.

Relatorio

Conselheiro Jodo Bellini Junior

Para registro e esclarecimento, consigno que, pelo fato do conselheiro
Damido Cordeiro de Moraes, relator original, ter deixado o CARF antes de sua formalizagao,
fui designado ad hoc para tazé-lo.

Esclareco que o conselheiro ndo depositou nos sistema do CARF nem
relatorio nem voto.

Feito o registro.

Trata-se de pedido de revisao do débito descrita na NFLD n° 35.036.756-6,
sob o argumento de que ndo consta no anexo "Descricdo de Fundamentos Legais — FLD
qualquer meng¢ao ao dispositivo da Lei 8.212/91 que ampare o arbitramento por meio da
afericdo indireta.

Voto

Conselheiro Jodo Bellini Junior

Para registro e esclarecimento, consigno que, pelo fato do conselheiro
Damido Cordeiro de Moraes, relator original, ter deixado o CARF antes de sua formalizagao,
fui designado ad hoc para tazé-lo.

Esclareco que o conselheiro ndo depositou nos sistema do CARF nem
relatorio nem voto.

Feito o registro.
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CONCLUSAO

Diante do acima exposto, voto por a) em dar provimento ao recurso, para que
o abatimento das parcelas recaia, primeiramente, sobre os valores devidos, ndo abrangidos pela
decadéncia do direito de exigir do Fisco, contidos no REFIS e, depois de quitado integralmente
o devido, os pagamentos recaiam sobre as verbas indevidas, a serem restituidas no processo,
conforme a restitui¢do definida; b) reconhecer o direito a restitui¢ao das parcelas pagas apos a
data de 20/03/2003; c) em reconhecer a legitimidade do recorrente.

ASSIM VOTOU O CONSELHEIRO NA SESSAO DE JULGAMENTO.

Jodo Bellini Junior

Redator ad hoc na data da formalizagao do acérdao.
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